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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (lnciso XX, art. 6o da Lei Federal n" ',14.133t202',1'1
INEXIGIB| LIDADE - Art 72 clc 74 da Lei Federal no 14.13312O21

O presente documento visa analisar a viabilidade da contratação, bem como levantar os
elementos essenciais que servirão para compor o Termo de Referência, buscando a melhor
forma de atender às necessidades da Administração.

DOS DADOS DO PROCESSO't.

DFD no 97/2025
Dêscrição do objeto: Contratação através de inexigibilidade de licitação de empresa
especializada em assessoria, consultoria, apoio financeiro, planejamento em saúde, suporte
e orientaçôes na gestão da saúde.
Secretaria Demandante: Secretaria Municipal de Saúde Pública
Setores/Unidades envolvidas: Gestáo da Saúde

afastamento de um procedimento licitatório aberto face serviços técnicos espec ializa
a$\'
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2. DA JUSTIFICATIVA/NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: (inciso I do § í' do art.
í8 da Lei 14.133/2021)

A responsabilidade na gestão fiscal pressupôe a ação planejada e transparente, em que se
previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas,
mediante o cumprimênto de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a
limites e condições no que tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal,
da seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operaçôes de crédito,
inclusive por antecipaÇão de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar.
(Lei Complementar 10í/2000, § '1").

A complexidade da Administração Pública torna prudente dispor de assessoria/consultorra de
empresas especializadas em determinadas áreas, visando o melhor desempenho e eficácia
dos setores, de modo que cada tomada de decisão possa ser realizada com maior margem
de segurança, pautada em informaçóes coníiáveis, claras, concisas e tempestivas.

Embora Douradina/t\/S seja considerado um município pequeno, a ele se aplica toda a
complexa Legislação Constitucional e Administrativa advindas da Constituição Federal,
Constituição Estadual, dentre várias outras normas aplicáveis à contratação com partrculares
pela administração pública.

São tambem inúmeros e complexos os procedimentos, rotinas e sistemas impostos aos
municípios, voltados à prática dos mais diversos atos administrativos na Secretaria de
Finanças, indispensável a contrataÇão de assessoria contábil o§etivando a orientação e
treinamento dos servidores do setor e o repasse das informaÇóes aos adm inistradores, a
sociedade e aos órgãos de controle, atendendo as necessidades, interesses, normatizações
e princípios aplicados à AdministraÇão Pública.

Justifrca-se a necessidade da referida contratação, em virtude de não haver na estrutura
organizacional do Município de Douradina/l\/S, quadro funcional em quantidade e perfil para
o desenvolvimento das atividades.

Conforme as legislaÇões em vigor e posicionamentos doutrinários, existe a possibilidade do
Ii
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natúeza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória
especialização, e no caso em apreço, da contratação dos serviços de assessoria e consultoria
contábil (Art.74, inciso lll dâ Lei Federal no 14Í3312021).

Recentemente a Lei Federal n' 14.03912020 alterou legislações, com o propósito de dispor
sobre a natureza técnica e singular dos serviços prestados por advogados e por profissionais
de contabilidade.

Portanto, não resta dúvida a esta administração que há necessidade de contratação de uma
assessoria qualificada, composta por profissionais que tenham a capacidade técnica
necessária paru tazeÍ inovações, aperfeiçoamento e suporte aos serviÇos contábeis as
secretarias, demais órgãos e Fundos Contábeis da administração municipal.

3. DO RELATORIO:
3,1 EQUIPE TÉCNICA:
O presente estudo técnico foi realizado pelos servidores subscritos

3.2 REGIME REGENTE:
A presente contratação sêrá rêgida pela Lei 14.133/2021 e legislações correlatas.
Além da Lei Federal citada acima tambem serão considerados.
/ Decreto Municipal no O5l2O24 - Regulamenta a Lei Federal n'14.13312021 no âmbito
da administração municipal.
r' Resolução no 88/2018 TCE/MS e alterações.

4.0. ANÁLISE DA CONTRATAçÃO ANTERIOR

Processo Administrativo n" 7/2024

Modalidade n" lnexigibilidade de Licitação

CoNTRATO N" 05/2024
CONTRATADO: Centro de Atividades de Saúde e Apoio a Educação MS Ltda.

OBJETO: contratação, a assessoria, consultoria, gerenciamento da Atenção primaria em
saúde, aperfeiçoamento da vigilância em saúde, bem como gerenciamento financeiro,
acompanhamento suporte e orientaÇôes quanto as aÇões continuadas na gestão da saúde
pública visando à melhoria, fortalecimento dos serviços, de acordo com a legislaÇão vigente
e os princípios do Sistema Único de Saúde -SUS, com fundamento no artigo 74 inciso lll,
alínea "c", e § 30 da Lei n. 14.133121 .

Prazo de Vigência: 31/1A2024
Valor mensal R$ 15.000,00 Global: R$ 180.000,00

5.0 FROTA A SER ATENDTDA (SE FOR O CASO)
( X ) O objeto ora estudado não tem relação com a frota de veículos.

6.0 DA tNEX|GIBTL|DADE DE LtC|TAçÃO
As compras e contratações que envolvem recursos públicos seguem obrigatoriamente um
regime regulamentado por Lei.

O fundamento principal que reza por esta iniciativa e o artigo 37, inciso XXl, da Constituição
Federal, o qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações deve
meio de licitações.

m ocorrer por
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A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica a
partrcipação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos
públicos acerca dos serviços disponibilizâdos por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos
campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar
conseguir a proposta mais vantajosa às contrataçôes.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispóe o inciso XXI do Artigo 37 da CFl1988:

()
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,
serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo
de licitaÇão pública que assegure igualdade de condições a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigaçóes de
pagamento, mantidas as condiÇóes efetivas da proposta, nos termos
da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação tecnica
e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das
obrigaçôes.

Para regulamentar o êxercício dessa âtividade foi então criada a Lei Federal n. 8.666, de 21
de junho de 1993, "Lei de Licitaçóes e Contratos Administrativos", sendo esta revogada e
posteriormente a editada a Lei Federal no í4.í33, de 1o de abril de 2021.

O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse
público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da
eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento
objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade,
da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as
disposições do Decreto-Lêi no 4.657 , de 4 de setembro de 1942 (Lei de lntrodução às Normas
do Direito Brasileiro). Portanto, licitar é regra.

Entretanto, a lei previu êxceções à regra, possibilitando a contratação direta que
compreende os casos de inexigibilidade e dispensa de licitação, conforme se observa no
at1.72da Lei Federal no 14.133. de 2021.

Att.72. O processo de contrataçâo direta, que compreende os casos
de inexigibilidade e de dispensa de licitaÇão, deverá ser instruído com
os seguintes documentos:
| - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo
técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo;
ll - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma
estabelecrda no art. 23 desta Lei;
lll - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;
lV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos
orÇamentários com o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisit
habilitação e qualificação mínima necessária;

os de
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O ar1.72 da Lei Federal no í4.133, de 2021, dispóe que:
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No que concerne à hipótese examinada, o aÍL.74, da lei de regência prevê que a licitação
será inexigível, nas seguintes hrpóteses: "E inexigivel a licitação quando inviável a

competição, em especial nos casos de:"
(X) lll - contratação dos seguintes serviços técnicos
êspecializados de natureza predominantemente intelectual com
proÍissionais ou emprêsas de notória espêcialização, vedada a
inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:
( X ) a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos
executivos;
( X ) b) pareceres, perícias e avaliações em geral;
( X ) c) assessorias ou consultorias tecnicas e auditorias financeiras
ou tributárias;
( ) d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;
( ) e) patrocínio ou defesa de causas judiciats ou administrativas;
( ) f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
( ) g) restauraÇão de obras de arte e de bens de valor histórico;
( ) h) controles de qualidade e tecnológrco, análises, testes e ensaios
de campo e laboratoriais, instrumentaçâo e monitoramento de
parâmetros específicos de obras e do meio ambiente e demais
serviços de engenharia que se enquadrem no disposto neste inciso,
( ) lV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de
credenciamento;
( ) V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de
instalaçôes e de localização tornem necessária sua escolha.

As inexigibilidades de licitaçoes são atos que fogem ao princípio constitucional da
obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como exceções a este princípio.

7.0 RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO (ART. 72, INCISO Vl DA LEI 14.',133120211;

No presente caso é inexigível a licitação justamente pela inviabilidade de competição, No
presente caso e inexigível a licitação justamente pela inviabilidade de competição, onde a
contratação se dará de forma direta, nos termos do art.74, inciso lll, alínea "c", da Lei no.
14.13312021, conforme subitem 2.6 e 2.6.1.

Após levantar a dificuldade desta Administração Pública no que se refere ao objeto em
questão, junto aos departamentos de finanças e pessoal, foram realizadas buscas junto ao
PNCP e com outros municípios que já possuíram as mesmas demandas, verificando-se que
a empresa abaixo possui especialização o suficiente para conseguir suprir a demanda desta
Administração, qual seja:

Razão Socia|: EXCELENCIA ASSESSORIA E PLANEJAMENTO EM SAUDE PUBLICA
LTDA
CNPJ no 58.386.763/0001 -00

\
ública Ltda por \l
ia comprovada J..\. f
atendendgdá l,

-rtê- W
":ê.ó' ..' I
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Yl - razáo da escolha do contratado,
Vll - justiíicativa de preço;
Vlll - autorização da autoridade competente.
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forma ampla e antegrada às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de
Douradina/MS. A empresa oferece suporte especializado em organização orçamentária,
análise e acompanhamento dos financiamentos federais e estaduais do SUS, elaboração de
diâgnósticos situacionais, monitoramento de projetos e regularização de processos
operacionais, serviÇos altamente têcnicos e específicos, impossíveis de serem comparados
entre concorrentes, em razáo da singularidade do conhecimento e metodologia própria
aplicada.

Além disso, a Excelência Assessoria e Planejamento em Saúde Pública Ltda possui equipe
técnica qualificada para prestar orientaçáo in loco, capacitar servidores, analisar legislaçôes
atualizadas e auxiliar na execução do orçamento e instrumentos de planejamento da saúde
pública municipal. A contratação visa garantir eficiência, legalidade, segurança na apllcação
de recursos e melhoria contínua na gestão da saúde municipal, atendendo à complexidade e
às exigências normativas do Sistema Unico de Saúde (SUS), o que caracteriza a inviabilidade
de competição, nos termos do art. 74, inciso ll, da Lei no 14.13312021.

Habilitação juridica (AÉ. 62, inciso lda Lei í4.133/202í)

/ Se Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força
de lei, tenha vâlidade para fins de identificação em todo o território nacional,
/ Se Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
/ Se Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
/ Se Sociedade empresária, sociêdade limitada unipêssoal - SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada: inscrição do ato
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobâtório de seus
administradores;
/ Se Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no
Brasil, publicada no Diário Oficial da Uniâo e arquivada na Junta Comercial da unidade
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede.
/ Se Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;
/ Se Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas
Ívlercantis onde opera, com averbação no Rêgistro onde tem sedê a matriz;
/ Se Sociêdade cooperetive: ata de fundação e estatuto social, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei
no 5.764, de 16 de dezembro 1971.
Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidaçáo respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista (Art. 62, inciso lll da Lei'14.133120211

?as$a
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a) Prova de inscriÇão no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
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b) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidâo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nactonal.
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JustiÇa do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negatrva ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título
Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de
maio de 1943;
e) CND municipal
Qualificação Econômico-Financeira (4rt.62, inciso lV da Lei 14.133120211
/ Certidão negatrva de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei no

14.1 33, de 2021 , art. 69, caput, inciso ll);

QualiÍicação Técnica(Art. 62, inciso lV da Lei 14.133120211

A empresa encaminhou os documentos de comprovaÇão da especialidade dos profissionais
responsáveis e da empresa EXCELENCIAASSESSORIA E PLANEJAMENTO EM SAUDE
PUBLICA LTDA bem como íoi realizada a análise pela Equipe Técnica, cu.ia descriÇão de seu
teor encontram-se abaixo elencados:

a. Atestado de Capacidade Técnica ao responsável profissional Sra. Alini de Oliveira
Descrição: Preíeitura Municipal de Rio Brilhante/MS

atestaram os serviços técnicos e notória especialidade da empresa,
recomendando pela execuÇão com lisura e idoneidade, satisfazendo os serviços
contratados;

Sendo assim, verifica-se oue a emDresa e os orofissionais oossuem notória
espêcialidade para a realizaÇão da demanda , pois é do ramo de atuação pertinente,
possuindo qualidade profissional, conforme atestados de capacidade técntca com a indicação
de exêcução com lisura e idoneidade, satisfazendo os serviços contratados, permitindo inferir
que seu trabalho e essencial e reconhecidamente adequado ao objeto.

Além da documentação técnica, também apresentou toda a documentação de regularidade
da empresa (contrato social, inscrição no CNPJ, documento pessoal do sócio administrador)
e todas as certidões (tributária federal /do INSS, estadual, municipal, FGTS, CND Trabalhista
e Íalência).

8.0 JUSTIF|CAT|VA DE PREçO (ART. 72, |NCTSO V[ DA LEt í4.í33/2021) E ESTTMATTVA
DO VALOR DA CONTRATAçÃO (rNCrSO Vr DO § í'DA LEr 14.133t211

Foram realizados estudos acerca dos valores

Valor MensalMunicípio / Órgão Contratante
Processo no
Contrato no

Fundação de Serviços de Saúde
de Nova Andradina - FUNSAU-
NA
Empresa: T.M. Assessoria e
Consultoria em Gestão Pública

Processo no 5912024 R$ 10.000,00

gêgt 
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Ltda - CNPJ: 36.798.07210001-
'71

Prefeitura Municipal de
Sonora/MS
Empresa: Consaúde Comércio
de lnformática Ltda - CNPJ no
36.798.072t0001-73

Processo no 8112024
Contrato n' 13012024

R$ 2.800,00

Fundação de Saúde Pública do
IVIunicípio de São Gabriel do
Oeste/MS
Empresa: Facilite Consultoria e
Assessoria Ltda - CNPJ:
04.270.924|OOO1-69

Processo no 2165812025
Contrato no 412024

R$ 16.932,00

Município de Água CiaraA/lS
Empresa: IMDICO lnstituto
M u ltid isciplina r de Consultoria
Ltda - CNPJ: 13.8í4.929/0001-
04

Processo no 17612025
Contrato no 2512025

R$ 33.240,00

Foram levantados contratos de prestação de serviços semelhantes aos do objeto deste
Estudo Técnico, juntos aos Municípios de Nova Andradina/Ms, Sonora/lt/lS, São Gabriel do
Oeste/MS e Água Clara/tt/S, conforme planilha acima e Contratos/Termos Aditivos e Notas
Fiscais em anexo.

Verificou-se que os preÇos praticados são de mercado conforme especificados acima, Ievando
em conta o tamanho das cidades e itens que demonstram, sem maiores aprofundamentos,
notadamente consrderando-se a pessoa jurídica habilitada, com larga experiência na
Administração Pública.

O valor proposto pelo contratado foi de R$ 'Í2.000,00 mensais, totalizando um valor global de
R$ í44.000,00 conforme apresentado em proposta comercial.

9.0 DA ESTIMATTVA DA QUANTTDADE E DA ESPEC|F|CAçÂO TECNTCA DO OBJETO
inciso lV do 1 1 de Lei '14.133121

Considerando o quantitativo solicitado e eventos que impactam na demanda futura, a
especificaÇão técnica e a quantidade para atender a necessidade da Administração seguem
abaixo:

Item
Unidade
dê
medida

Quant.

01 CONTRATAÇAO DA EMPRESA ESPECIALIZADA EM
ASSESSORIA, CONSULTORIA, CAPACITAÇÃO,
APOIO FINANCEIRO, PLANEJAMENTO EM SAÚDE,
ACOMPANHAMENTO. SUPORTE E ORIENTAÇÕES
NA GESTÃO DE SAÚDE PUBLICA,

I\ilensal 12

10.0 Dos REQUTSTTOS PARA A CONTRATAçAO: (inciso lll do § í' do art. 18 da Lei

\ "-r""--l 1

I

Descrição / Especifi cação

,.í
)) )/,,

,t4.133t20211.

LI
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A empresa a ser contratada deverá desenvolver o trabalho de rotina, em conformidade com
as normas legais que regem a administração pública quanto a: financeira, orçamentária,
contábil e patrimonial.

A empresa contratada deverá prever reuniôes ordinárias mensais com a CONTRATANTE.

l. Realizar a prestação de serviÇos de consultoria em Gestão em Saúde,
fornecendo à Secretaria Municipai de Saúde o suporte necessário ao eficiente desempenho
das suas atividades, dos blocos de saúde e em relação ao financiamento do Sistema Unico
de Saúde-SUS;

ll. Elaborar o Diagnóstico Situacional quanto as questões operacionais da
Secretaria Municipal de Saúde, financiamento federal e estadual, alocaÇão de recursos
próprios, quadro de pessoal e processos de trabalho;

lll. Organizar as dotações orçamentárias e contas destinadas aos repasses de
recursos para o Fundo Municipal de Saúde, objetivando o seu equilíbrio financeiro;

lV. Proporcionar ao gestor e técnicos municipais conhecimentos das fontes de
Íinanciamentos Federais e Estaduais, bem como a utilizaÇão destes recursos no dia-a-dia;

V. Assessorar e orientar quanto à para regularizaçáo para o adequado
funcionamento da Farmácia Municipal;

Vl. Realizar o monitoremento dos projetos em andamento ou em fase de
implantação, financiados por programa do tvlinistério da Saúde ou por emenda parlamentar;

Vll. Orientar quanto aos instrumentos de planejamento de acordo com a legislaÇão
vigentê do Fundo Municipal de Saúde e legislação do SUS;

Vlll. Prestar assessoria e apoio quanto à elaboraÇão do orÇamento da Saúde e do
Plano Plurianual (PPA) da Secretaria Ívlunicipal de Saúde;

lX. Realizar reuniões para avaliar o desempenho na execução do orçamento,
propondo - se necessário - medidas saneadorâs de maneira a garantir a segurança e a
legalidade dos atos praticados;

X. Analisar e repassar aos técnicos responsáveis as normas e legislações
vigentes, que estejam relacionados com as áreas constantes do ob.jeto desta contrataÇão;

Xl. Prestar assessorra e consultoria in loco com profissionais qualificados, de
modo a esclarecer as dúvidas dos profissionais e servidores da municipalidade,

Xll. Elaborar relatórios mensais das atividades executadas.

5.2. Do prazo e do cronograma de entrega do(s) serviço(s):
O prazo estimado para a contratação será de 12 (doze) meses, a partir da assinatura do
contrato, podendo ser prorrogado mediante acordo entre as partes, observada a legislação
pertinente e a necessidade da prorrogação, devidamente justificadas nos termos da legislação
em vigor, conforme Lei Federal n" 14J3312021 , e alteraÇões posteriores.

Resselta-se que pela essência dos serviÇos a serem contratados, os mesmos caracterizam
como serviços continuados, os quais tem uma previsão inicial de execução de 12 (doze)
meses. O Contrato poderá ser prorrogedo por iguais e sucessivos períodos, através de termo
aditivo, tendo em vista a extensão e complexidade dos servaços a serem contratados e a
nalureza continuada, previsto no art. 105 da Lei no 14. í 33/2021, podendo ser aplicado o IPCA
- lndice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) como índice de
atualização monetária

"3
5.3. Condiçóes de recebimento do Serviço .-a

Qêg* ..- lt

Dos serviços a serem realizados:
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Observado o disposto no artigo í40 da Lei 14.13312021, o recebimento do objeto desta
contratação será realizado da seguinte forma:

Provisoriamente, mediante termo circunstanciado/recibo, assinado pelas partes em até 3
(três) dias úteis da comunicaçâo escrita à CONTRATADA, para efeito de posterior verificação
da conformidade com as especificaçôes;

Definitivamente, até '15 (quinze) dias corridos contados do recebtmento provisório, mediante
termo circunstanciado assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou
vistoria que comprove a adequação do ob.jeto aos termos contratuais.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessadade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no '14. 1 33, de 2021 , comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

O prazo para a solução, pelo Fornecedor, de inconsistências na execução do obleto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificâdas pêla

CONTRATANTE durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para
os fins do recebimento definitivo.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do material nem a responsabilidade ético-proÍissional pela perfeita execução O
Contrato.

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificaçóes constantes neste documento e na proposta, devendo ser substituídos no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem preluízo da
aplicação das penalidades.

Quando o objeto for de pronto pagamento, de baixa complexidade e de baixa vultuosidade e
de fácil conferência de quantidade e de qualidade, devidamente atestado no Termo de
Recebimento, o recebimento provisório se dará também de forma definitiva.

1,I.0 DO LEVANTAMENTO DE MERCADO (incisoVdo§í " do art. í8 da Lei 14.133120211.

Justificativa da escolha do fornecedor
No presente caso é inexigível a licitação .justamente pela inviabilidade de competiÇão, onde a

contratação se dará de forma direta, nos termos do aft.74, inciso lll, alínea "c", da Lei no.

14.13312021, conforme subitem 2.6 e 2.6.1.

.,@
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Após levantar a dificuldade desta Administração Pública no que se reÍere ao objeto em
questão, junto aos departamentos de finanÇas e pessoal, íoram realizadas buscas junto ao
PNCP e com outros municípios que já possuíram as mesmas demandas, verificando-se que
a empresa abaixo possui especializaÇão o suficiente para conseguir suprir a demanda desta
Administração, qual seja: , . .\ _. 

.
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Razão Social: EXCELENCIA ASSESSORIA E PLANEJAMENTO Ell,l SAUDE PUBLICA
LTDA
CNPJ no 58.386.763/000í -00

A contratação da empresa Excelência Assessoria e Planejamento em Saúde Pública Ltda por
inexigibilidade de licitação justifica-se pela notória especialização e experiência comprovada
na prestação de serviços de consuitoria técnica em gestão de saúde pública, atendendo de
forma ampla e integrada às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de
Douradina/MS. A empresa oferece suporte especializado em organização orçamentária,
análise e acompanhamento dos flnanciamentos federais e estaduais do SUS, elaboraÇão de
diagnósticos situacionais, monitoramento de projetos e regularização de processos
operacionais, serviços altamente técnicos e específicos, impossíveis de serem comparados
entre concorrentes, em razáo da singularidade do conhecimenlo e metodologia própria
aplicada.

A solução consiste na contratação de uma empresa especializada em consultoria e assessoria
em gestão de saúde pública, que disponibilizará profissionais com notória especialização para
auxiliar a Secretaria Municipal de Saúde de Douradina/MS. A proposta da empresa Excelêncta
Assessoria e Planejamento em Saúde Pública Ltda. abrange a totalidade dos serviços
necessários, de forma integrada, para suprir a carência de pessoal qualificado na estrutura
organizacional do município.

Essa solução completa não se limita a um único serviço, mas integra diversas açóes para
garantir a eíiciência e a legalidade na aplicação dos recursos públicos e a melhoria contínua
da gestão da saúde municipal.

A execução da solução dependerá da atuação conjunta de vários elementos e atividades,
incluindo:

Serviços técnicos e operacionais: A empresa contratada será responsável por uma
gama de serviços especializados. lsso inclui a elaboração de diagnósticos
situacionais, organização orçamentária, análise de Íinanciamentos do SUS e
monitoramento de projetos.
Apoio e capacitação: A solução prevê a presença de profissionais qualificados para
consultoria in loco, oferecendo orientaÇão e suporte direto aos sêrvidores do
município. Reunióes mensais estão programadas para avaliar o desempenho e propor

Análise e atualização normativa: A empresa analisará e rep
medidas corretivas, garantindo um acompanhamento contínuo da gestão 1L'cú.assará eos técni

açÃés

çt.,- lO

municipais as normas e legislações vigentes,

?

1

Além disso, a Excelência Assessoria e Planejamento em Saúde Pública Ltda possui equipe
técnica qualificada para prestar orientação in loco, capacitar servidores, analisar legislações
atualizadas e auxiliar na execução do orçamento e instrumentos dê planejamento da saúde
pública municipal. A contratação visa garantir eficiência, legalidade, segurança na aplicação
de recursos e melhoria contínua na gestão da saúde municipal, atendendo à complexidade e
às exigências normativas do Sistema Unico de Saúde (SUS), o que caracteriza a inviabilidade
de competição, nos termos do aí1.74, inciso ll, da Lei no 14.13312021.

í2.0 DA DESCRTÇÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO: @
Lei 14.í33/2í)
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estejam em conformidade com as exigências do Sistema Único de Saúde (SUS) e
outras legislações pertinentes.
Documentação e relatórios: A solução inclui a entrega de relatórios mensais das
atividades executadas, que serviráo como base para a fiscalização e a tomada de
decisóes por parte da Secretaria de Saúde.

A contrataÇão, conforme descrita no ETP, e uma solução completa e singular, que não requer
serviços complementares ou outros itens externos para a sua completa funcionalidade. A
inviabilidade de competiçáo e .justificada pela natureza predominantemente intelectual e
especializada do serviço, que se encaixa na categoria de serviços de assessoria e consultoria,
conforme o N1.74, inciso lll, alínea "c", da Lei Federal no 14j3312021.

í3.0 DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAçÃO (inciso Vl do § 1" da Lei í4.133/21)

Conforme proposta de preÇos anexado aos autos, estima-se para a contratação o valor
mensal de R$ 12.000,00 totalizando um valor global de R$ 144.000,00.

í4.0 DA JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇ ÃO (inciso Vlll
do § 1' do art. '18 da Lei 14.133121

O objeto estudado não requer necessidade de parcelamento da solução

15.0 DO DEMONSTRATIVO DO RESULTADO PRETENDIDO EM TERMO DE
ECONOMICIDADE E DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS,
MATERIAIS E FINANCEIROS DISPONIVEIS inciso lX do 1'do aú. í8 da Lei 14.133121

A contratação da consultoria especializada é uma medida essencial para aprimorar a gestão
fiscal e operacional da Secretaria Municipal de Saúde Pública de Douradina/MS. O principal
resultado esperado é a otimização e a segurança na tomada de decisões, especialmente em
um cenário de complexa legislação e regulamentações.

Em termos de economrcidade e custo-benefício, a contratação direta por um valor mensal de
R$ 12.000,00 é significativamente mais econômica do que o contrato anterior de R$
15.000,00. O preço proposto é considerado de mercado e compatível com os valores
praticados em outros municípios para serviços similares. Essa abordagem garante uma
solução de alta qualidade a um preço mais vanta.joso para a administração pública.

Recursos Humanos: A consultoria preencherá a lacuna de pessoal qualificado na
Secretaria de Saúde, que não possui um quadro funcional com o perfil e a quantidade
necessários para o desenvolvimento dessas atividades. Além de fornecer suporte
tecnico, a empresa capacrtará os servidores municipais, transferindo conhecimento e
aprimorando a capacidade interna da equipe.
Recursos Financeiros: O suporte especializado na análise e acompanhamento dos
financiamentos federais e estaduais do SUS e na organização orçamentária dos
blocos de saúde assegura a correta aplicação dos recursos e a conformidade com a
legislação. lsso minimiza o risco de desvios e garante que o dinheiro público

?.9t'u
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usado dê formâ êficiêntê
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O melhor aproveitamento dos recursos humanos, financeiros e materiais será alcançado da
seguinte forma:
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Mêlhoria da Qualidade dos Serviços: A assessoria especializada em planejamento
e gestão contribuirá para a melhoria e o fortalêcimento dos serviços de saúde
ofêrecidos à população. A orientação sobre o adequado funcionamento da Farmácia
Municipal e o monitoramento de projetos em andamento são exemplos de como a
consultoria impacta diretamente na quâlidade do atendimento e na segurança jurídica
da administraÇão.

,I6.0 DAS PROVIDÊNCIAS PREVIAS AO CONTRATO OU DOCUMENTO EQUIVALENTE
(ínciso X do § í' do art. í8 de Lei 14.í33/21)

(X ) O objeto estudado não requer providências a serem adotadas previamente à
assinatura do contrato ou documento equivalentê.

,I7.0 DAS CONTRATAÇ Ôes COnRelaras e/ou INTERDEPENDENTES (inciso Xl do § 1'
do art. í8 da Lei 14.í33/2Í)

(x )O objeto ora estudado não exige contratação correlata para a sua imediata
operacionalização.

18.0 DO ALTNHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO íj-re!s.9_l!__d.s§
1'do art. 18 da Lei 14.133121

Verificou-se que a gestão anterior não deixou registrado ou estruturado um Plano de
Contrataçóes Anual (PCA) para o exercício em curso, o que compromete o planejamento
adequado das aquisições e contratações da entidade. Diante disso, a atual administração está
adotando as providências necessárias para a construção gradativa do PCA, alinhando-o às
demandas institucionais ê às diretrizes orçamentárias, de modo a assegurar maior eficiência,
transparência e regularidade nos processos licitatórios.

19.0 DO GERENCIAMENTO DE RISCOS

( X ) Os riscos ordinários, comuns a toda contrataÇão, a exemplo da possibilidade de entrega
do objeto fora das especificaçóes técnicas pertinentes ou fora do pÍazo, náo serão pontuados
na presente análise de riscos.

2O.O DOS POSS|VEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS DE
TRATAMENTO inciso Xll do í" do art. 18 da Lei 14

( x ) Para o objeto estudado não Íoram identificados danos passíveis de registro.

2í.0 DA DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE (OU NÃO) OA CONTRATAÇÃ O (inciso Xlll do

( X ) Com base no presente estudo técnico DECLARAMOS A VIABILIDADE
nos termos solicitados na respectiva DFD e ora justiÍicados. -"&

tl

Em resumo, a contratação é uma medida estratégica que, por meio de um investimento
justificado de R$ í44.000,00 por ano, garante a eflciência operacional. a conformidade legal
e o aprimoramento contínuo dos serviços dê sâúde, resultando em um retorno significativo
para a administração e para a sociedade.

§ 1'do art. 18 da Lei 14.133/2í)
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22,O OA EQUIPE TÉCNICA

e/r^d,!
Fernanda iani ntos

Superintendente da S ntendência de Apoio Estratégico

23,0 DA AUTORIZAÇÃO DO SECRETÁRIO DEMANDANTE

Itamar AI
Secretário [t/lu rca

Douradina-MS 28 de agosto de 2025
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